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Resumo: O artigo é uma parte dos resultados obtidos por meio do projeto “Atendimento e acolhida 
aos migrantes internacionais em municípios de fronteira:  análise e acompanhamento na implantação 
de protocolos de acolhimento a pessoas em diferentes situações migratórias em Foz do Iguaçu (PR) 
e Corumbá (MS)”. Entre os diferentes objetivos da atividade desenvolvida, era do interesse investigar 
a percepção dos servidores públicos vinculados a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura de 
Foz do Iguaçu/PR sobre o processo de atendimento e acolhimento dos migrantes nos equipamentos 
públicos da cidade. Para tando, aplicou-se um questionário estruturado em uma amostra composta 
por 25% dos trabalhadores e os resultados obtidos sinalizaram para as dificuldades com a cultura e 
com os diferentes idiomas usados e para o pouco conhecimento da legislação referente aos 
migrantes, incluindo o próprio protocolo de atendimento existente no município. 
Palavras-chave: migração, assistência social, acolhimento. 
 
Abstract: This article is part of the results obtained through the project “Assistance and reception of 
international migrants in border municipalities: analysis and monitoring of the implementation of 
reception protocols for people in different migratory situations in Foz do Iguaçu (PR) and Corumbá 
(MS)”. Among the different objectives of the activity developed, it was of interest to investigate the 
perception of public servants linked to the Social Welfare Department of the City Hall of Foz do 
Iguaçu/PR about the process of assistance and reception of migrants in the city's public facilities. To 
this end, a structured questionnaire was applied to a sample composed of 25% of the workers and 
the results obtained indicated difficulties with the culture and with the different languages used and 
the little knowledge of the legislation regarding migrants, including the service protocol that exists in 
the municipality. 
Keywords: migration, social assistance, reception. 
 
 Introdução. 

No ano de 2022, o grupo de pesquisa “Fronteiras, Estado e Relações Sociais” (UNIOESTE) e o 
Observatório das Migrações nas Fronteiras (UFMS) iniciaram a execução de um projeto que articula 
pesquisa e extensão, financiado pelo CNPq por meio do Edital Humanidades/2022. O intuito do 
trabalho que ainda está em desenvolvimento é compreender o perfil e as demandas das populações 
migrantes de Foz do Iguaçu/PR e Corumbá/MS, mas sem deixar de observar os trabalhadores do 
serviço público que atuam no melhor acolhimento destas pessoas. Enquanto a primeira parte da 
proposta, aquela que se refere diretamente aos migrantes, já vem sendo publicizada por meio de 
comunicações em eventos e artigos, a segunda ainda não apresentava seus resultados sintetizados. 
Neste sentido, o intuito deste artigo é dar visibilidade aos primeiros resultados desta fase. Durante o 
segundo semestre de 2023, foram realizadas pesquisas exploratórias, por meio do compartilhamento 
de um link do google forms exclusivamente entre os servidores que atuam na Secretaria de 
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Assistência Social do município de Foz do Iguaçu. O questionário disponibilizado buscou averiguar a 
intensidade do contato com a população migrante e identificar as principais dificuldades encontradas 
por estes trabalhadores. Neste artigo apresentamos alguns dos resultados obtidos. 

Enquanto a primeira fase da pesquisa envolveu um contingente maior de pesquisadores devido 
as especificidades do trabalho realizado, a segunda envolveu uma equipe mais reduzida. Durante as 
entrevistas com os migrantes foi desenvolvido um trabalho de aplicação presencial e multicêntrico, o 
que exigiu esforços de um conjunto de pessoas envolvidas com o projeto, passando por bolsistas de 
iniciação científica, discentes de pós-graduação e assistentes sociais da própria prefeitura. Por outro 
lado, a segunda fase correspondeu a um processo mais simples, com a aplicação de um questionário 
online, que exigiu a divulgação e esclarecimento dos objetivos da pesquisa, a organização dos dados 
coletados e a posterior análise.  

Existe uma vasta produção sobre os processos migratórios envolvendo os países que compõem 
a tríplice fronteira estudada, ou seja, a região de confluência dos limites internacionais entre o Brasil, 
Paraguai e Argentina. Entre eles destacam-se as pesquisas de José Lindomar Coelho de Albuquerque 
(2008), Alena Profit (2014), Cíntia Fiorotti e Eric Gustavo Cardin (2016), Edson Milliteli (2016) e Eric 
Gustavo Cardin (2018). Não suficiente, também há muitas pesquisas realizadas sobre as comunidades 
migrantes mais consolidadas em Foz do Iguaçu/PR. Neste sentido, observa-se a existência de 
produção significativa sobre a comunidade árabe e chinesa na região de confluência das fronteiras do 
Brasil, Paraguai e Argentina, onde destacamos os textos de Aline Maria Tomé Arruda (2008), Fernando 
Rabossi (2007), Regina Coeli Machado Silva (2008), Sílvio Antônio Colognese, Eric Gustavo Cardin e 
Eloísa Kolln (2015), Arthur Bernardes do Amaral (2010), Rosana Pinheiro-Machado (2009), André 
Gattaz (2012) e Poliana Fabíula Cardozo (2012). 

No entanto, a bibliografia indicada não apreende de forma adequada todos os processos 
migratórios existentes. Nota-se o predomínio de estudos focados nas dinâmicas específicas das 
comunidades, seja no interior do universo da educação, da religião, da reprodução cultural e identitária, 
da saúde e, por fim, do mercado de trabalho. Contudo, é raro estudos direcionados a análise da 
construção de políticas públicas sobre o atendimento a população migrante na fronteira de interesse, 
em especial a assistência social. A pesquisa que vem sendo realizada se insere de certa maneira nesta 
lacuna. Outro espaço que o trabalho busca ocupar diz respeito à metodologia adotada, pois no trabalho 
realizado há uma articulação fundamental entre pesquisa e extensão ao mesmo tempo em que se 
coloca os métodos quantitativos em lugar diferenciado nas estratégias de levantamento de dados na 
região. 

Em grande medida, as pesquisas anteriormente apontadas correspondem à estudos 
essencialmente acadêmicos, que, muitas vezes, constroem ou representam os sujeitos analisados de 
maneira essencialmente passiva. Várias das pesquisas utilizam de métodos qualitativos para a coleta 
de dados, entre eles entrevistas abertas e semiestruturadas, estudos enográficos, análise de conteúdo, 
análise de discursos e de representações midiáticas. No caso da pesquisa que estamos realizando 
prioriza-se o estabelecimento de relações dialógicas, onde os sujeitos pesquisados possuem papel 
ativo no próprio desenvolvimento dos trabalhos. Deste forma, busca-se pesquisar os migrantes com os 
migrantes e pesquisar os trabalhadores da assistência social com os trabalhadores da assistência. As 
categorias utilizadas, os processos de acolhimento observados e os equipamentos públicos utilizados 
como campo de pesquisa foram definidos de maneira coletiva, durante as relações estabelecidas na 
construção das atividades de extensão.  

Recentemente, a pesquisadora e assistente social Cristina Gramcow (2022) desenvolveu um 
estudo que teve como sujeitos da pesquisa os próprios migrantes e o árduo caminho que estes fazem 
em busca de proteção social. Na investigação realizada constatou-se que parte do processo migratório 
foi desencadeado por problemas econômicos, sociais e políticos no caso dos venezuelanos, de 
trabalho no caso dos paraguaios, para estudos pelos haitianos e por escolha familiar no caso dos 
argentinos. Em linhas gerais, a inserção no mercado de trabalho foi incompatível com a formação 
acadêmica e profissional adquirida no país de origem, recebendo salários menores do que os 
brasileiros e com vínculos de trabalho precários. Além disso, o estudo também permitiu a identificação 
de necessidades no que se refere ao aperfeiçoamento dos sistemas de registro dos serviços socio 
assistenciais que permitam identificar a demanda e a assistência realizada para o público estrangeiro, 
especialmente por se tratar de região de fronteira. 



 
 

 
 
 
 

O presente artigo está dividido em três partes. Inicialmente apresentamos o processo de 
construção e os objetivos do Protocolo de Assistência ao Migrante em Situação de Vulnerabilidade, 
que corresponde a um documento produzido durante a última década e que tem como objetivo 
estabelecer os parâmetros e procedimentos que devem ser realizados durante o atendimento a 
população migrante em Foz do Iguaçu/PR. Na segunda parte problematizamos os dados produzidos 
por meio da aplicação dos questionários com os servidores da Secretaria Municipal de Assistência 
Social. O intuito desta etapa é explicitar o conhecimento que os trabalhadores possuem do protocolo e 
problematizar a sensível instrumentalização do documento por parte da Prefeitura Municipal. Por fim, 
o texto segue com algumas breves conclusões e as referências bibliográficas utilizadas na produção 
do estudo. 

 

O Protocolo de Assistência ao Migrante em Situação de Vulnerabilidade (PAM). 

O Protocolo de Assistência ao Migrante em Situação de Vulnerabilidade (PAM) tem como direção 
social o respeito aos direitos humanos no processo de acolhimento e escuta dos sujeitos migrantes 
que necessitam de proteção no município de Foz do Iguaçu, Paraná. Em parceria com Organização 
Internacional para as Migrações (OIM), a Secretaria de Direitos Humanos e Relação com a 
Comunidade e a Secretaria de Assistência Social, construíram o documento de forma coletiva no 
intuito de direcionar a atenção devida aos sujeitos migrantes que precisem de atenção, homens e 
mulheres que, por motivos diversos, decidem ou acabam por determinações alheias aos seus desejos 
estarem na cidade de Foz do Iguaçu, Paraná. De acordo com o protocolo:  

 
As políticas públicas, equipamentos e serviços apontados neste protocolo 
organizam as formas e mecanismos concretos com os quais se organiza a 
proteção social, em âmbito local ao migrante em situação de vulnerabilidade. Os 
fluxos de identificação, encaminhamentos e acolhida expressos neste protocolo 
permitem ampliar, organizar e aprimorar a atenção já realizada, de modo especial 
pelos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social a população 
migrante, agora, de forma mais conectada e pensada a partir de uma rede de 
equipamentos e serviços intersetoriais e transversais, faz com que tenhamos um 
maior alcance na atenção às necessidades destes sujeitos (BRASIL, 2018, pg.3). 

   

O protocolo prevê o aprimoramento da atenção oferecida ao migrante, assim como a 
identificação desses sujeitos nos serviços socioassistenciais de Foz do Iguaçu/PR e a prestação de 
serviços que atendam de fato as necessidades da pessoa em trânsito. Deste modo, para a condução 
deste protocolo a OIM, após consultar governo federal e municipal, compreendeu que eram 
necessários mecanismos para aprimorar a coordenação e cooperação entre estes dois entes 
federados, criando condições para a construção do protocolo. Durante o processo de elaboração, foi 
considerado a bibliografia já produzida sobre o assunto e as atividades práticas realizadas na região 
e em outras localidades, permitindo a inclusão das boas práticas existentes e as lições acerca do que 
se busca superar na condução das políticas públicas direcionadas a população migrante.  

Ainda durante a construção do PAM, foram identificados atores relevantes na atenção e na 
assistência aos migrantes, assim como suas funções e suas responsabilidades. Além disso, para 
subsidiar a construção do documento foram mapeadas as seguintes necessidades: regularização 
migratória e documental, moradia, acesso à saúde e educação e assistência jurídica. Também foram 
realizadas entrevistas com gestores, autoridades, coordenadores de serviços, dirigentes de 
organizações e profissionais, visando melhor compreender a dinâmica da assistência aos migrantes 
em situação de vulnerabilidade em Foz do Iguaçu.  

O mapeamento realizado indicou que os serviços aos migrantes aconteciam em Foz do 
Iguaçu/PR, porém, se constatou que com uma maior sistematização e coordenação entre as 
instituições que ofertam os serviços, ocorreria um impacto positivo e a ampliação do alcance das 



 
 

 
 
 
 

políticas, chegado a um conjunto maior de necessitam de atendimentos. Neste contexto, os fluxos e 
formulários propostos no PAM possuem como objetivo garantir uma maior agilidade e qualidade nos 
serviços prestados, bem como possibilitar maior sistematização e monitoramento da oferta de 
serviços.  

Com vistas a integrar novos atores na discussão acerca da política voltada a pessoa migrante, 
o Legislativo Municipal de Foz do Iguaçu realizou uma audiência para tratar sobre tráfico de pessoas 
no ano de 2018. Na ocasião foi pautado a criação da Política Municipal de Atendimento a Migrantes, 
Solicitantes de Refúgio, Refugiados, Vítimas de Tráfico e Apátridas, conforme aponta o PAM. Após 
essa audiência: 

 

[...] contatos prévios realizados pelo Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas do Paraná, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e a Secretaria 
de Assistência Social pretendem iniciar um processo de criação de um comitê 
local para avançar as discussões sobre o enfrentamento ao tráfico de pessoas 
no município. Ainda, a Secretaria de Assistência Social está viabilizando, junto 
ao Governo do Estado do Paraná, a criação de um serviço específico para 
atendimento a migrantes, refugiados e vítimas de tráfico. Esse serviço será 
executado de forma contínua pelo município, disponibilizando local, 
equipamentos e equipe técnica composta por assistentes sociais, psicólogos e 
educadores. (BRASIL, 2018. Pg. 13). 

 

O protocolo apresenta alguns princípios de assistência e cooperação entre provedores de 
serviços e autoridades que devem ser levados em consideração quando do momento de atendimento 
a pessoas migrantes. Esses princípios são: enfoque nos direitos humanos, não prejudique, não 
descriminação, autodeterminação e participação, assistência individualizada, responsabilização, 
assistência continuada, consentimento informado, livre acesso, confidencialidade, privacidade e 
proteção de dados, sensibilidade ao gênero e assistência centrada na criança, este último, vale 
ressaltar, que em se tratando de criança e adolescente o Brasil tem o Estatuto da Criança e do 
Adolescente que também será base para aplicação de medidas de proteção, sem desqualificar essas 
crianças e adolescentes da condição de pessoa migrante.  
 

Destaca-se o papel fundamental da coordenação do Protocolo de Assistência ao Migrante 
como fator essencial nesse processo de atenção, especialmente quando são identificados fatores de 
riscos que expõe a pessoa migrante em situação de maior vulnerabilidade. Deste modo, a 
coordenação deve articular os provedores de serviços para que atendam as demandas apresentadas 
por uma pessoa ou grupo de pessoas migrantes, enfatiza ainda que a coordenação deve promover, 
manter e fortalecer as parcerias colaborativas entre os vários atores no sistema de prestação de 
serviços, (BRASIL, 2018, pg. 22). 

Compreender os fatores de risco que aumentam as vulnerabilidades é essencial e tarefa 
obrigatória para os provedores de serviços, pois é a partir dessa avaliação que as pessoas migrantes 
serão orientadas e encaminhadas para a devida assistência, respeitado os princípios de atendimento 
já exposto acima, é necessário também apontar quais medidas a curto, médio e longo prazo será 
importante para pensar e articular a assistência ofertada com bases nas necessidades identificadas. 
Logo, o Protocolo de Assistência ao Migrante é um instrumento fundamental para os serviços que 
realizam atendimento, pois permite uma compreensão didática da forma de realizar encaminhamentos 
de forma assertiva e célere.  

Entre o conjunto de informações e procedimentos indicados no PAM, encontram-se os agentes, 
suas funções e as responsabilidades diante da oferta de serviços as pessoas migrantes naquilo que 
se refere ao atendimento à criança e ao adolescente migrantes que estão separados dos pais ou 
desacompanhados. O município de Foz do Iguaçu/PR subvenciona entidades não governamentais 



 
 

 
 
 
 

que ofertam acolhimento familiar e institucional de acordo com a avaliação do Conselho Tutelar órgão 
responsável por decidir qual a melhor medida de proteção a ser tomada.  
 
 No que diz respeito ao monitoramento de avaliação, o protocolo destaca a importância de 
estipular gerentes de casos, registros das informações e padronizações dos formulários, permitindo 
os registros de forma organizada e o monitoramento desses dados para poder readequar a oferta de 
serviços aos migrantes, todavia não fica exemplificado se esse monitoramento será feito pela 
Secretaria de Assistência Social ou outro órgão. Além disso, aponta ainda alguns indicadores que 
devem ser levados em consideração para a avaliação de monitoramento, sendo eles: 
 

• Criação de memorandos de entendimento ou acordos entre as instituições;  
• Padronização dos formulários de atendimento;  
• Adoção de um formulário de encaminhamento;  
• Designação de gerentes de caso e/ou pontos focais nas instituições;  
• Indicação de uma coordenação responsável por liderar os esforços de implementação e 
monitoramento do protocolo;  
• Mecanismo constante de avaliação e aprimoramento do protocolo;  
• Criação de uma base unificada de dados;  
• Análise de dados (número de migrantes que acessaram os diversos serviços, de 
encaminhamentos, de pessoas que se beneficiaram do encaminhamento, de retornos para o 
serviço inicial, entre outros);  
• Estabelecimento de prazos para a efetivação de cada etapa. 

 

Passado cinco anos da aprovação do Protocolo de Assistência ao Migrante, ainda não se teve 
um boletim apresentando os dados obtidos até o momento, não ocorreu a padronização de 
documentos, ainda falta uma base de dados unificada, não foi designado gerentes de casos e, pior, 
não estabelecido prazos para a implantação destas ações. Diante de tal realidade, nos interessa saber 
o conhecimento que os trabalhadores da assistência social sobre o Protocolo de Assistência ao 
Migrante em Situação de Vulnerabilidade (PAM). 

 
 
Os trabalhadores dos equipamentos de assistência social e o PAM. 

 No intuito de identificar os principais desafios dos servidores públicos vinculados a Secretaria de 
Assistência Social de Foz do Iguaçu/PR, a relação estabelecida com a população migrante e com o 
protocolo de atendimento, para, em um segundo momento, organizarmos e o oferecermos oficinas 
especificas para os trabalhadores, sistematizamos uma estratégia rápida de obtenção de informações 
para, a partir dos dados coletados, definirmos os temas que deveriam ser abordados nos cursos de 
formação. Neste sentido, organizamos um questionário curto por meio da ferramenta Google Forms e 
compartilhamos no grupo onde encontra-se todos os servidores vinculados a secretaria. 

 O questionário continha basicamente três blocos de perguntas: o primeiro com o objetivo de 
identificar o perfil dos entrevistados; o segundo fazer um levantamento das dificuldades enfrentadas 
pelas trabalhadoras e; por fim, os interesses existentes sobre o tema e sobre as carências que 
precisam ser supridas para garantir melhores condições de atendimento a população migrante. Foram 
entrevistadas 48 pessoas que ocupam diferentes lugares na rede de proteção social existente no 
município.  

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 
 
 

Gráfico 01 

 

 

Por meio do Gráfico 01, observa-se que o maior número de entrevistados foi de educadores(as) 
sociais, seguido de psicólogos(as) e assistentes sociais. A grande maioria dos(as) profissionais 
entrevistados(as) indicaram ter contato frequente com migrantes: 

 

Gráfico 02 

 

 Constata-se que mais de 60% dos servidores públicos possuem contato diário ou semanalmente 
com migrantes que se encontram no município e que buscam algum tipo de auxílio nos equipamentos 
públicos de assistência social. Contudo, mesmo com a confirmação da existência de contatos 
frequentes, surpreendentemente, quase 50% dos trabalhadores alegam desconhecer o “Protocolo de 
Assistência a Migrantes em Situação de Vulnerabilidade de Foz do Iguaçu”, documento de referência 
para o atendimento da população migrante e refugiado no município apresentado anteriormente: 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 
 
 

Gráfico 03 

 

 O desconhecimento referente ao documento verificado nos dados coletados pode ser 
interpretado de diferentes maneiras. Em um primeiro momento, tal situação é compreensível quando 
se constata que a própria municipalidade vem encontrando dificuldades em implantar o protocolo e, 
consequentemente, cumprir com os objetivos que nele estão previstos. Neste contexto, a pouca 
instrumentalização do protocolo por parte da prefeitura e a falta de conhecimento de muitos 
trabalhadores sobre o documento justifica sua pouca utilização prática na rotina dos equipamentos 
públicos que prestam serviços à população migrante.  

O gráfico 04 indica que 52,1% dos servidores públicos nunca utilizou o documento na resolução 
de dúvidas surgidas durante o trabalho. Tal indicador pode estar relacionado a três fatos diferentes. 
Em um primeiro lugar, a não utilização do protocolo pode estar relacionado ao desconhecimento do 
documento, já que 47,9% afirmam não o conhecer. Em segundo lugar, ela pode estar vinculada à 
maneira em que a prefeitura vem implantando as rotinas. Por fim, não é possível descartar o oposto, 
ou seja, a existência de uma realidade ondo servidor domina o protocolo e os encaminhamentos 
necessários, tornando-se desnecessário recorrer ao documento. Contudo, a visualização do último 
gráfico não contribui para esta última tese. 

Soma-se a estes fatores, algumas mudanças no próprio quadro de servidores públicos. Destaca-
se que Foz do Iguaçu, convocou por meio da Secretaria de Assistência Social novos servidores(as) 
desde o início dessa pesquisa, o que pode também impactar no motivo do desconhecimeto do 
protocolo, associado ao fato de que até o momento a SMAS, não possui o Plano de Educação 
Permanente do SUAS, documento essencial para a contínua formação de seus servidores(as), o que 
poderia minimizar esse desconhecimento a partir de processos de formação. Em diálogo com o 
resposável pelo setor de educação permamente do SUAS, este informou que o plano de educação 
permanente está em fase de aprovação pelo Conselho Municipal de Assistencia Social e tão logo seja 
aprovado este será publicado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 
 
 

Gráfico 04 

 

 

Por fim, a última pergunta realizada dizia respeito as principais dificuldades encontradas 
pelos trabalhadores e trabalhadoras durante o atendimento aos migrantes. Levando em 
consideração as diferentes respostas obtidas, no gráfico 05 apresenta-se as palavras de maior 
representatividade entre as respostas. 

 

Gráfico 05 

 

 Em linhas gerais, observa-se três questões predominantes. A primeira delas diz respeito as 
dificuldades burocráticas. Neste ponto encontram-se o desconhecimento das leis que garantem os 
direitos e deveres dos migrantes, o pouco conhecimento sobre os documentos necessários para o 
migrante residir no país e, por fim, os próprios tramites do protocolo municipal. A segunda questão diz 
respeito aos aspectos culturais, que envolvem as dificuldades de comunicação e as diferenças 
existentes entre as práticas sociais das diferentes nacionalidades e culturas. Por fim, a terceira aborda 
os conflitos étnicos existentes, palavras como discriminação e xenofobia também surgem de maneira 
significativa. Esta última é a que deve demandar maior atenção dos gestores do SUAS, uma vez que 



 
 

 
 
 
 

um dos seus princípios, é justamente o  respeito às diversidades regionais, culturais, 
socioeconômicas, políticas e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social, lugar este que muitas vezes encontra-se a pessoa migrante.  

 
Conclusões 

O texto apresentado retrata uma pequena parte do processo de desenvolvimento de uma 
pesquisa de dois anos e que possui muitos objetivos. Dentro de um campo cheio de dinâmicas que 
marca o processo de acolhimento de migrantes e refugiados, diferentes sujeitos disputam posições e 
precisam ter suas práticas observadas e analisadas. Trabalhadores da educação e da assistência 
social enfrentam habitualmente dificuldades no acolhimento da população migrante. Falta de 
estrutura, de conhecimento das políticas migratórias, falta da execução dos protocolos e fluxos 
pactuados,  e dos encaminhamentos necessários nos diferentes equipamentos públicos, as diferenças 
culturais e de idioma, entre outras dificuldades, correspondem as queixas mais comuns. A partir disso, 
torna-se possível pensarmos sobre a assimilação do protocolo de acolhimento no cotidiano dos 
trabalhadores e sobre as barreiras culturais presentes em todas as relações sociais. 

A Secretaria de Assistência Social de Foz do Iguaçu possui uma ampla rede de 
acompanhamento, com diferentes índices de complexidade. Todas, em níveis distintos, possuem 
contato direto ou indireto com migrantes, sejam fronteiriços ou não. Logo, o atendimento a população 
migrante encontra-se na rotina destes trabalhadores (ou ao menos deveria). Historicamente, destaca-
se que os elementos apresentados estão inseridos em um contexto marcado por uma circulação 
transfronteiriça de pessoas anterior a qualquer definição estabelecida por tratados e acordos de 
limites. Assim,  o fenômeno da migração não pode ser considerado novo, pois é um dos aspectos que 
fundam a região. 

Diante disso, a existência de equipamentos públicos que possam atuar no acolhimento de 
migrantes de maneira especializada, assim como servidores(as) públicos permanentemente 
capacitados para trabalhar com este público não corresponde a um investimento realizado para um 
fato esporádico, pois no local pesquisado constata-se um número significativo de migrantes com 
residência fixa e outro, de difícil precisão, de migrantes temporários, onde se insere os transfronteiriços 
e os migrantes de passagem. Logo, a universalização de procedimento por meio do conhecimento e 
do uso do protocolo de atendimento é um passo básico, mas fundamental, no sentido de inserir tal 
realidade na rotina de serviços, e isto não é opcional, é dever do serviço público seguir e executar 
seus próprios protocolos e fluxos.  
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